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ATA DA XXI REUNIÃO ÓRDINÁRIA DO CONSELHO GESTOR DELIBERATIVO DA RESERVA DE 1 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - RDS MATUPIRI E XVI REUNIÃO DO CONSELHO GESTOR 2 

CONSULTIVO DO PARQUE ESTADUAL DO MATUPIRI 3 

No dia três de abril de 2025, às 8h30, na Câmara Municipal de Vereadores do Município de 4 

Borba, ocorreu a vigésima primeira Reunião Ordinária do Conselho Gestor Deliberativo da 5 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) Matupiri e décima sexta Reunião Ordinária do 6 

Parque Estadual do Matupiri. Foi feita a primeira chamada dos conselheiros das duas Unidades 7 

de Conservação às 8h30, contudo, não havia quórum o suficiente.  Na segunda chamada da RDS 8 

Matupiri, às 9h30, constou-se quórum necessário (1/3), conforme lista anexa, bem como foi 9 

realizada também a segunda chamada dos conselheiros presentes do PAREST Matupiri, o qual 10 

verificou-se quórum necessário para composição do conselho (1/3), conforme lista anexa. O 11 

encontro teve início com o Gestor das duas Unidades de Conservação, Cristiano Gonçalves, 12 

apresentando as pautas previstas 1. Apresentação da proposta do projeto de REDD+ do PAREST 13 

Matupiri; 2. Renovação do Conselho Gestor do PAREST Matupiri; 3. Informes Gerais. Em 14 

relação a pauta referente à Apresentação do Estudo de Capacidade e Suporte de pesca 15 

esportiva da RDS Matupiri, enviada por meio OFÍCIO CIRCULAR N.° 039/2025/GS/SEMA, esta 16 

teve que ser retirada da programação devido aos pesquisadores da Universidade Federal do 17 

Amazonas – UFAM não terem finalizado os estudos. Na sequência, a Secretária Executiva 18 

Adjunta de Gestão Ambiental (SEMA), Sra. Fabricia Arruda Moreira se apresentou, agradeceu a 19 

presença de todos, com destaque para o acolhimento recebido. Ressaltou que os diálogos sobre 20 

a proposta de projeto de REDD+ em Unidade de Conservação iniciaram em janeiro de 2025, com 21 

a participação das lideranças comunitárias tanto da RDS Matupiri quanto do PAREST Matupiri. 22 

Informou ainda que a presente reunião constitui mais uma etapa desse diálogo, solicitado pelas 23 

lideranças, com o objetivo de ampliar a compreensão sobre a política de REDD no Estado do 24 

Amazonas, bem como de possibilitar contribuições por parte das comunidades, portanto, esse 25 

diálogo tem o objetivo de apresentar a política em questão, expor o que já foi executado, a fase 26 

atual e os próximos passos. O Sr. José Gebran Chad, Procurador do Estado do Amazonas, 27 

também se apresentou e informou que sua presença se dá com o propósito de acompanhar a 28 

Consulta, esclarecer dúvidas e garantir que os compromissos do Estado pela observância dos 29 

direitos comunitários sejam cumpridos. Na sequência, foi realizada uma rodada de apresentação 30 

da equipe da SEMA, e dando continuidade, a Sra. Ádila Mattos, Coordenadora da AAPAM/SEMA, 31 

conduziu uma dinâmica interativa, na qual os conselheiros, em duplas, conversaram sobre suas 32 

principais características pessoais e, posteriormente, representaram essas características por 33 

meio do desenho de um animal que os simbolizasse. A dinâmica teve como objetivo promover a 34 

integração entre os participantes e estimular o conhecimento mútuo entre os conselheiros.  35 
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Dando início a pauta 1. Apresentação da proposta do projeto de REDD+ do PAREST Matupiri: a 36 

Secretária, Sra. Fabricia Arruda Moreira, informou, primeiramente, que após a apresentação 37 

todos podiam tirar suas dúvidas, bem como fazer suas anotações. Ressaltou que o Parque 38 

Estadual do Matupiri está entre uma das Unidades de Conservação que receberam a proposta, e 39 

a presente reunião trata-se de um diálogo com o conselho sobre a proposta recebida, 40 

principalmente, para entender o projeto e saber suas fases. Dessa forma, iniciou sua 41 

apresentação comunicando as legislações estaduais que norteiam essa implementação, isto é, 42 

explicando que o órgão público só pode executar o que há previsão legal, sendo respaldado em 43 

algumas normativas. Portanto, ela citou a Lei Nº 3.135/2007, que institui a política Estadual 44 

sobre mudanças climáticas, conservação ambiental e desenvolvimento sustentável das 45 

amazonas, que criou o Fundo Nacional de Mudanças Climáticas e o Pagamento por Serviços 46 

ambientais, denominado como Guardiões da Floresta, atualmente. Informou também que existe 47 

a Lei 4.266/2015, que instituiu a política do Estado do Amazonas de Serviços Ambientais e o 48 

Sistema de Gestão dos Serviços Ambientais, trazendo programas e subprogramas, como o 49 

REDD+. Ela esclareceu que tudo teve início com as duas normas: a Lei de Mudanças Climáticas e 50 

Lei de Serviços Ambientais do Estado. A Lei de Mudanças Climáticas foi regulamentada pelo 51 

Decreto Nº40.768/2019, que institui o Fundo Estadual de Mudanças Climáticas. Já a Lei de 52 

Serviços Ambientais foi regulamentada pelo Decreto de Nº 44.968/2021, que também 53 

regulamenta os requisitos do programa Bolsa Floresta (Guardiões da Floresta). A Secretária 54 

informou que dentro das Políticas do Estado e legislações, tem-se programas, subprogramas e 55 

projetos. Atualmente, destaca-se o Plano de Prevenção e Controle de Desmatamento e 56 

Queimadas no Estado do Amazonas – PPCDQ-AM que se encontra na sua quarta fase de 57 

implementação. Trata-se de um  plano trienal, revisado a cada três anos, no qual o  Estado se 58 

compromete com metas que estão distribuídas nos eixos: Plano de Ordenamento Territorial, 59 

coordenado pela Secretaria de Cidade e Territorial do Estado - SECT; Monitoramento, Comando 60 

e Controle Ambiental, executado por meio de uma ação integrada dos Órgãos ambientais e de 61 

segurança pública, isto é, existe um comitê onde há Operação Tamoiotatá que ocorre no sul do 62 

Estado, nos 9 municípios que apresentam maior registro de desmatamento e focos de incêndio; 63 

e a Bioeconomia e alternativas econômicas sustentáveis, está distribuído na SEDECTI e na 64 

Bioeconomia dentro das UCs, gerido pela SEMA junto com os órgão parceiros. Nesta 4º fase do 65 

PPCDQ (2023-2025), há uma contribuição para redução de 50% nas emissões de Gases efeito 66 

estufa até 2030, sendo assim, tudo o que é trabalhado no Estado como política pública é 67 

necessário ser direcionado a essa meta global. Nessa fase tem-se a redução de 10% da 68 

degradação nas áreas prioritárias (9 municípios do sul do estado) e redução de 15% de 69 
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desmatamento e focos de calor em áreas protegidas. Devido ao aumento de queimadas e alertas 70 

de incêndios, foi incluído 2 novos munícipios: Maués e Tapauá. A Sra. Fabricia informou que, no 71 

site do governo e da SEMA, está disponível o Painel do Clima, desenvolvido pelos técnicos da 72 

SEMA, com dados atualizados semanalmente sobre registros de focos de calor, alertas de 73 

desmatamento por município e categoria fundiária. Ela apresentou alguns dados referente ao 74 

ano  de 2024, como:  as Unidades de Conservação emitiram 13,97 km² de alertas de 75 

desmatamento; No município de Borba, foram registrado 404 focos de calor, equivalente a 76 

5,48% no registro do Estado como um todo; No Ranking da Amazônia Legal, o Amazonas ficou 77 

em 3º lugar, enquanto Pará liderou; O município de Manicoré, foram registrados 1.879 focos de 78 

calor, equivalente a 58,83%; A distribuição de desmatamento por área aponta que as Unidades 79 

de Conservação estaduais  registraram 0,33%, enquanto as federais 12,26%, evidenciando que 80 

os maiores registros de alerta de desmatamento e focos de queimadas ocorrem em áreas 81 

federais. Quanto ao registro de focos de calor no Amazonas, Manicoré ocupa o 5º lugar, 82 

enquanto Borba o 10º. Essas informações são fundamentais para saber como Estado trabalha.  83 

Quando se fala em redução de emissões, o foco é voltado para a redução de desmatamento, 84 

queimadas e degradações, metas previstas no PPCDQ. Assim, as políticas públicas se 85 

complementam. Dentro da lei de serviços ambientais, existe um subprograma chamado REDD 86 

(Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Ambiental), que são as metas para o 87 

referido plano de ação. O símbolo + significa conservação da floresta e o manejo florestal 88 

sustentável. A Secretária explicou que o REDD+ é a redução das emissões dos gases de efeito 89 

estufa, por meio da implementação de políticas públicas, com o apoio das comunidades locais. 90 

Os componentes do REED+ incluem: redução de desmatamento, de queimadas e extração 91 

seletiva, criação de áreas protegidas, adoção de práticas de manejo florestal sustentável e 92 

reflorestamento com espécies nativas da Amazônia. Esses são alguns dos itens que podem ser 93 

aplicados para redução. A lista, contudo, é exemplificativo, pois existem diversas formas de 94 

alcançar essa redução. Funcionamento do Redd+: as comunidades que preservam, protegem ou 95 

recuperam as florestas recebem compensações financeiras de nações ou empresas que têm 96 

interesse em compensar suas emissões de carbono, que são os pagamentos por serviços 97 

ambientais, ou seja, quem realiza uma atividade com alta emissão de carbono precisa fazer 98 

compensação, para que isso ocorra, é necessário recompensar financeiramente o país, o estado 99 

ou o município responsável pelo projeto que contribui para a redução das emissões, por isso 100 

ocorre a compensação.  A Secretária esclareceu que o pagamento por serviços ambientais nas 101 

Ucs foi instituído pela lei de Mudanças Climáticas, o nome do programa era bolsa floresta, mas 102 

atualmente é denominado como Guardiões da Floresta. A primeira versão do programa foi feita 103 
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com a atualização do decreto, regulamentações e critérios para o pagamento por serviços 104 

ambientais. Na 1º fase do programa foram contempladas 28 Unidades de Conservação Estadual 105 

e 11.548 famílias beneficiadas. Quanto a prática da implementação da legislação de Serviços 106 

Ambientais de 2015, só teve início em 2022 com a abertura do edital para credenciar agentes 107 

executores de serviços ambientais, pois de acordo com a legislação, para executar é necessário 108 

ser credenciado pelo Órgão Gestor da Unidade de Conservação. No ano de 2022 foi aberto o 109 

edital onde foi elencado critérios para que os agentes que tivesse interesse em prestar serviço 110 

ao Estado apresentassem um rol de documentos comprobatórios que foram avaliados por uma 111 

comissão. Ao final, 33 agentes executores de serviços ambientais foram habilitados para firmar 112 

parceria com estado e implementar política pública de serviços ambientais. Em 2023, foi feito a 113 

abertura do edital para recebimento de propostas de projeto de REDD, com o objetivo de 114 

verificar o interesse dos agentes executores em implementar o projeto em parceria com Estado, 115 

seguindo os moldes da legislação, por exemplo, as repartições de benefícios. A Secretária 116 

informou que foram submetidas 57 propostas, e para analisar essas propostas foi criada uma 117 

comissão. Após essa verificação, apenas 21 propostas foram habilitadas. A partir disso, iniciou-se 118 

a fase de diálogo com as comunidades, com os povos indígenas que moram na região, que estão 119 

na zona de amortecimento ou que fazem o seu uso, pois para atingir o objetivo de redução, seja 120 

pelo projeto de REDD ou por qualquer outra política pública, é necessário está junto com as 121 

comunidades, tendo o seu apoio e comprometimento. Neste sentido, atualmente, o projeto 122 

ainda se encontra na fase de diálogos, que iniciou com as reuniões com as lideranças das 21 123 

Unidades de Conservação em Manaus.  Essas reuniões foram realizadas em três momentos: na 124 

reunião de Conselho do Mosaico de Apuí; na sede da SEMA com algumas lideranças; e a Reunião 125 

com as lideranças das 21 Unidades de Conservação, em Manaus. Durante o último encontro, as 126 

lideranças comunitárias solicitaram mais pessoas para o diálogo, pois os mesmo não se sentiram 127 

seguros de repassar as informações. Atendendo à solicitação, a Secretária esclareceu que trouxe 128 

a pauta para o conselho, com o objetivo de fazer o diálogo com os conselheiros para melhor 129 

entendimento de todos e o avanço. Porém, ressaltou que só haverá decisão quando os 130 

conselheiros se sentirem aptos para isso. Quanto as partes interessadas dentro do projeto são: 131 

os Agentes Executores de Serviço Ambiental, que são as instituições públicas ou privadas 132 

cadastradas e reconhecidas pelo Governo do Estado do Amazonas, que executem atividades de 133 

serviços ambientais no bioma amazônico, a SEMA como Órgão Gestor da Política Ambiental 134 

Estadual, na sua atribuição de agente de coordenação e supervisão, é  responsável por garantir a 135 

transparência e a participação da sociedade no monitoramento das atividades,  e a comunidade 136 

que são os grupos impactados pelo projeto e que dependem diretamente da floresta, tenham 137 
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voz ativa e participem na tomada de decisões, ajudam na identificação de possíveis conflitos, 138 

desafio sociais e ambientais. O Parque Estadual do Matupiri está entre as 21 unidades que 139 

receberam a proposta, 5 agentes executores submeteram propostas, mas o agente executor que 140 

teve sua proposta habilitada foi a empresa Permian Brasil Serviços Ambientais. A proposta 141 

apresentada estima que para área total do Parque haverá a geração de crédito de 2.152.822 142 

Tco2E(ano), com receita bruta estimada em R$231.000.000,00 ao longo de 30 anos (apresentado 143 

na proposta). Esses valores são estimados porque ainda deve ser definido a área do projeto, bem 144 

como a sua implementação, ou seja, somente quando iniciar o estudo de implementação que 145 

será possível de identificar e ter os valores reais com relação à proposta. A Secretária informou 146 

que o processo ocorre em duas etapas: pré-contrato e pós-contrato, atualmente, o projeto se 147 

encontra na fase pré-contrato, ressaltou ainda que não existe nenhum compromisso firmado do 148 

Governo do Estado com nenhum agente executor de serviços ambientais que ofereceram 149 

propostas, pois só será firmado após um consenso da comunidade. Enquanto não houver essa 150 

concordância, não terá contrato, bem como início de projeto e estudos. Ela esclareceu que a 151 

etapa pré-contrato é o diálogo que vem acontecendo, pois é necessário que todos entendam a 152 

implementação do projeto, as legislações, principalmente para que todos fiquem confortáveis 153 

para estar apto a tomar decisão, uma vez que o Estado não pode tomar decisão sozinho, já que 154 

os comunitários serão os atores principais na implementação. A Secretária ressaltou que a 155 

Consulta Livre Prévia e Informada - CLPI é um processo dinâmico, pois uma vez aprovado a 156 

implementação do projeto de REDD, inicia outras consultas, já que a comunidade acompanhará 157 

a implementação e todo o seu processo, por isso, a CLPI não tem fim, isto é, se inicia na fase de 158 

diálogos e dura todo o período de implementação, o qual os comunitários sempre serão 159 

consultados periodicamente pelo Estado e pela Agência. Quanto a Repartição de benefícios, este 160 

que está na legislação e regulamentado, o edital descreveu que a empresa poderia atribuir o seu 161 

valor de até 15% de taxa administrativa, depende da empresa e sua proposta. Deduzido essa 162 

taxa administrativa, a regulamentação prevê a repartição de benefícios do saldo remanescente 163 

de 50% desse recurso a ser direcionado ao Fundo Estadual de Mudanças Climáticas - FEMUCS, e 164 

50% deve ser implementado na Unidade de Conservação. Quanto ao FEMUCS, os comunitários 165 

poderão acessar por meio de projetos, pois se encontra regulamentado e possui critérios de 166 

acesso, ou seja, a Associação pode escrever o projeto, submeter ao fundo e passará por todo um 167 

critério de avaliação. A repartição destinada às UCs, quem definirá sua forma de aplicação é o 168 

órgão Gestor junto com as comunidades, como exemplo citou o Conselho do Parque Estadual 169 

Matupiri que está apto a deliberar em relação a aplicação, pois foi feito o mapeamento e 170 

concluiu-se que o Parque não tem morador no raio dos 10 km, que consta no Plano de Gestão. 171 
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Nessa perspectiva, não foi identificado comunidade a ser consultada. Caso seja aprovado, será 172 

preciso definir como será implementado os 50% do recurso na ponta. A Secretária informou que 173 

atualmente o Fundo de Mudanças Climáticas não tem recurso, quando tiver o Fundo 174 

implementado, poderá ser feito projeto, bem como poderá ser submetido, mas tem que ser 175 

projetos voltado a temática discutida na reunião. O Sr. Francisco informou que participou de um 176 

evento em Borba sobre discussão climática, ressaltou o estudo e um projeto realizado, e 177 

esclareceu que aparentemente parece que nada foi feito na Unidade de Conservação em relação 178 

a essa questão. A Secretária informou que tentará resgatar essa reunião, contudo, disse que o 179 

projeto de REDD é novo, isto é, iniciou em 2022 com o credenciamento de agentes executores, 180 

em 2023 foi feito edital para recebimento de proposta e até o momento não foi fechado 181 

nenhum contrato para aplicação dos recursos. Ressaltou que devido ser um projeto a longo 182 

prazo, as prioridades podem mudar, e com isso sofrer variações durante a sua implementação, 183 

mas tudo tem de ser dialogado com a comunidade. Esse 50% de recurso para ser implementado, 184 

é feito pelo agente executor, por meio de um plano de ação que deverá ser aprovado pelo órgão 185 

gestor e as comunidades tradicionais, bem como o poder público. Sendo assim, a Secretária 186 

informou que deverá ser uma decisão conjunta com relação a anuência ou não do Estado em 187 

prosseguir com as trativas para assinatura de contrato com o agente executor que teve sua 188 

proposta habilitada. Informou que consulta está sendo construída (pré-contrato), após o 189 

contrato já tem um protocolo exigido pela própria certificadora, e a agência também já informou 190 

a certificadora que será submetido o projeto do Parque Matupiri. Dentro desse protocolo das 191 

certificadoras, existe outro rol de exigências a ser cumprindo, a salvaguardas do Estado que já 192 

estão previstas no decreto de REDD e outros requisitos a serem cumpridos, porém, sempre 193 

mantendo o diálogo com as comunidades. Com relação a fase pré-contrato, os mesmos precisam 194 

fazer de acordo com a maneira que os comunitários se sintam mais à vontade para tomar 195 

decisão.  A Secretária explicou que presente reunião é para dialogar se os conselheiros já se 196 

sentem confortáveis ou se ainda precisam de outro passo. O Sr. Marcio, Secretário Municipal de 197 

Meio Ambiente, perguntou como se daria o contato entre a empresa e os comunitários. A Sra. 198 

Fabricia respondeu que o respaldo de não envolver a empresa nesse primeiro momento se deu 199 

pelo fato de não haver firmado nenhum compromisso. O Estado não assinou contrato, apenas 200 

teve uma proposta habilitada. Uma vez que tiver uma tomada de decisão que o Estado poderá 201 

continuar com as tratativas de assinatura do contrato, que haverá o contato com a empresa. A 202 

Secretária informou ainda que teve esse cuidado para ninguém se sentir intimidado. O contrato 203 

com o Governo do Estado haverá clausulas e obrigações da empresa, que caso for deixado de ser 204 

cumprido, gerará uma rescisão contratual.  O Sr. Cleidson Yago perguntou a origem da empresa 205 
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e se ela já tem experiência no ramo. A Secretária informou que o chamamento iniciou em 2022, 206 

e que ela atendeu os requisitos do edital, e um deles era de a agência ter experiência na área 207 

ambiental e no bioma. Na seleção da proposta, elas também comprovaram ter essa experiência. 208 

Lembrou ainda que a seleção foi feita por meio de um edital e aprovada por uma comissão de 209 

técnicos. Para o Parque Estadual do Matupiri houve 5 propostas de agentes executores, se caso 210 

a empresa não aceite as condicionantes do contrato, será chamado o segundo colocado, caso 211 

também não seja aceito, não terá projeto para o Parque e será realizado um novo edital. O Sr. 212 

Delcivan de Souza informou que por ser muito tempo, o governo está apresentado a sua versão, 213 

mas o mesmo ressaltou que é preciso ter alguém da área ambiental para explicar o outro lado, 214 

pois uma vez o contrato assinado, não tem como voltar mais. E reforçou que deveria ter um 215 

representante da empresa para os mesmos saberem mais. A Secretária explicou que não estar 216 

havendo cessão da área para nenhuma empresa, por mais que seja fechado um contrato, a 217 

gestão da área continua com o Órgão Gestor do Estado. Portanto, ressaltou que o edital não foi 218 

aberto para fazer cessão de área, a Gestão da Unidade de Conservação continua com órgão 219 

gestor capacitado tecnicamente de forma ambiental para gerir o território. O Sr. Marcio 220 

informou que o Parque abrange dois municípios, e demonstrou preocupação quanto aos 221 

recursos para que haja igualdade na distribuição para os dois municípios. A Secretária explicou 222 

que não existe repasse de recurso para o município, quem determinará a forma aplicação do 223 

recurso é o conselho. O recurso deve ser aplicado de forma coletiva, e sempre visando os eixos: 224 

econômico, social e ambiental. O Sr. Pedro (tchêre), informou que essa dificuldade acontece 225 

devido à falta de comunicação desde a criação do parque, e mesmo assim defendeu essas áreas. 226 

Ressaltou que a empresa tem o recurso e os comunitários tem a região, portanto, é necessário 227 

fazer parcerias para que ocorra o avanço. E ainda informou a necessidade de priorizar a placa 228 

solar e lancha. A Secretária explicou que a energia solar atende os requisitos para 229 

implementação vinda de projeto de REDD, pois é um tipo de energia que tem redução. Portanto, 230 

na hora que a decisão for tomada, caso seja aprovada e assinado o contrato, ao começar a 231 

trabalhar no Plano de Ação, será preciso trazer tais necessidades, mas sempre visando os eixos 232 

mencionados de forma coletiva. A Secretária deu como exemplo a solicitação do Sr. Pedro, que a 233 

comunidade precisa de energia solar para desenvolver a cadeia produtiva, pois é algo prioritário 234 

e a realidade de muitas comunidades das Unidades de Conservação. O Sr. Josiney perguntou 235 

sobre a possibilidade de formar agentes comunitários para educação ambiental, qual seria a 236 

rentabilidade para a comunidade, se geraria empregos, e de quem seria a responsabilidade, do 237 

município ou estado. A secretária reforçou que não haverá cessão de área, a gestão e o dialogo 238 

continua com a Secretaria de Estado do Meio Ambiente. Com relação as necessidades, pode ser 239 
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trazido para o plano de ação. Dentro plano de ação, que é a implementação dos 50%, pode ser 240 

trazido as prioridades, citou como exemplo o fortalecimento do idioma para o trabalho com o 241 

turismo. Ressaltou também que não existe transferência de recurso para os comunitários, quem 242 

fará a geração de renda são os comunitários com o avanço da implementação do que já é 243 

desenvolvido. Dentro do recurso de 50% pode ser colocado o pagamento por serviços 244 

ambientais, como o Guardiões da Floresta.  Esclareceu ainda que se o contrato for assinado, 245 

existe na proposta um período de estudo estimado para ser realizado de 12 a 18 meses, até a 246 

empresa conseguir elaborar todo o dossiê e todos os estudos necessário para submeter a uma 247 

certificação. Portanto, se o projeto for certificado e os créditos comercializados haverá recursos 248 

para implementar o plano. Dessa forma, tem-se um tempo bom para discutir e construir o plano 249 

até a sua implementação.  Ressaltou que nada seria decidido na reunião, pois todos terão um 250 

tempo para construir nas comunidades junto com as lideranças, e no âmbito do conselho.  A 251 

Secretária também informou que não é dinâmico trabalhar um plano anual, tendo em vista a 252 

demora para as contratações e aquisições, mas tudo fica a critério dos comunitários se querem 253 

fazer um plano anual, trimestral, ou até mesmo revisar o plano depois de dois anos e afins. 254 

Informou que é importante trabalhar em uma proposta, para começar a executar quando tiver 255 

recurso. Finalizou sua fala passando as palavras ao Procurador do Estado. Dando continuidade, o 256 

Sr. José Gebran iniciou falando que em relação ao contrato, não houve qualquer tipo de 257 

celebração, o que ocorreu foi um chamamento do Estado para verificar se tem uma aptidão 258 

técnica para desenvolver o projeto. Ele explicou que o projeto é uma organização de ações, 259 

medidas e programas para reforçar os objetivos da Unidade do Parque Estadual do Matupiri, ou 260 

seja, o seu desenvolvimento sustentável e garantir os direitos dos usuários do Parque que fazem 261 

uso da Zona especialmente fixada no zoneamento do parque para utilização cultural. O projeto 262 

tem a finalidade de construir junto com a comunidade e o conselho um projeto que vai 263 

fortalecer esses parâmetros. Ou seja, será um conjunto de ações, como: o aumento da 264 

governança, fortalecimento das comunidades, monitoramento e afins, tudo construído junto 265 

com a comunidade. Reforçou que o conselho será ouvido durante todo o tempo, nas etapas de 266 

criação e durante a execução do projeto. Ao final, estando tudo em conforme, o projeto 267 

verificará resultados positivos, como, fortalecer a participação social, acesso a recurso, 268 

preservação e melhorias na educação ambiental, dentre outras. Destacou que a proposta não é 269 

um projeto, e sim um potencial. Feito isso, informou que esse projeto terá relatórios constando 270 

todas as ações realizadas. O Procurador esclareceu que a empresa demonstra a capacidade 271 

técnica do lugar quanto ao seu tamanho, quanto a obtenção de crédito de carbono, e uma 272 

estimativa de seu valor. O passo a passo será sempre comunicado e consultado a comunidade. 273 
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Logo depois da feitura dos relatórios constando o que foi feito, melhorias e resultados, as 274 

informações são passadas para uma entidade e a mesma verificará o que foi feito no projeto, se 275 

observou algumas exigências, como: participação social, proteção do meio ambiente. Logo 276 

depois, passará por uma auditoria, composta por pessoas habilitadas junto a ONU, que verificará 277 

se estará tudo certo, e se estiver tudo nos conforme terá sua certificação e gerará o credito de 278 

carbono, que haverá o seu valor. Reforçou ainda que caso a comunidade necessite, poderão até 279 

mesmo exigir da empresa um agente para facilitar a comunicação e ampliar o entendimento 280 

quanto ao projeto.  Continuando o passo a passo, ainda haverá um fiscal para certificar in loco se 281 

está realmente tudo certo, e só assim será emitido o crédito certificado que permitirá que 282 

empresas façam aquisições, e assim entrará recursos econômicos. O Procurador reforçou 283 

novamente a repartição de benefícios, e informou que no projeto não tem como o contrato 284 

prevê tudo, devido ao seu tempo, porém o contrato não pode atrapalhar os objetivos 285 

estabelecido no Plano de Gestão. Se não tiver anuência da comunidade, consequentemente não 286 

terá emissão de crédito, pois precisa constar no relatório essa anuência, e uma empresa 287 

independente (cadastrada pela ONU) que fará essa verificação de requisitos, inclusive da 288 

participação da comunidade. Ainda informou que o projeto é subdivido em planos de trabalho, 289 

mas sempre com o acompanhamento da comunidade, além de ter a importante deliberação do 290 

órgão Gestor com a participação do conselho. Quanto a zona de uso especial indígena, a 291 

empresa vai promover a consulta as populações indígenas que utilizam dessa zona, o edital da 292 

SEMA estabeleceu em 2023 essa obrigação. O Procurador expos que o contrato poderá iniciar o 293 

projeto com a participação de todos, contudo, não abrangerá de imediato a zona de uso especial 294 

indígenas, pois será necessário que a empresa faça a consulta  as comunidades indígenas que 295 

utilizam essa zona, prevista no Plano de Gestão do Parque, junto com a FUNAI, Ministério dos 296 

Povos Indígenas e Ministério Público Federal, já que é requisito previsto na lei, e para isso será 297 

necessário que a empresa antes de adicionar elas ao contrato, por meio de um aditivo, faça a 298 

consulta de forma livre, prévia e informada. Se a comunidade indígena concordar, será feito o 299 

termo de consentimento e a área será adicionada ao projeto. Portanto, o contrato além de ser 300 

flexível para atender a vontade e as necessidades das Unidades de Conservação, ele também 301 

tem a preocupação com a zona de uso especial indígena. Em relação a essa zona de uso, a 302 

assinatura do contrato envolve tanto o Estado (SEMA) quanto a empresa e os representantes da 303 

comunidade indígena que fazem a utilização cultural.  O contrato é firmado pelo Estado, mas 304 

depende da consulta as comunidades, por meio do conselho, para ter sua assinatura.  Reforçou 305 

que a área continuará sendo do Estado com a participação da comunidade, e se a empresa fazer 306 

alguma coisa que não está dentro Plano de Gestão, no contrato tem previsão que serão 307 
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retirados de ação. Ele informou que a Procuradoria estará acompanhando as ações e não será 308 

permitido violação aos direitos. A Secretária reforçou a fala do Procurador, informando que no 309 

primeiro momento as áreas indígenas estarão excluídas, mas não impede que no futuro, após o 310 

protocolo, seja incluída por meio do aditivo contratual. Ela também explicou que iniciaram pelo 311 

Parque porque não tem comunidades, dependem apenas da consulta ao conselho pelo fato do 312 

Parque ser de Proteção Integral. E ressaltou que a proposta foi para área toda. Dialogando e o 313 

Conselho Gestor deliberando para continuidade, a empresa será informada que deverá ser 314 

excluída 7,12% da área porque é de uso especial indígena.  O Sr. Magno perguntou se as 315 

comunidades indígenas que estão entorno da Unidade de Conservação terão participação, e 316 

informou que vê por meio do projeto REDD+ várias melhorias para as comunidades, demonstrou 317 

segurança com a fala do Procurador de que qualquer uso mal feito terá o contrato quebrado. A 318 

Secretaria informou que haverá participação, bem como também haverá um tempo para 319 

construir o plano de ação e dialogar, ainda relembrou o fundo que pode ser acessado por meio 320 

de projetos pelas Associações, Instituições e Cooperativas que estejam ligados a Mudanças 321 

Climáticas.  Pausa para o almoço. Após o almoço, a Secretária questionou se ainda havia dúvidas 322 

e deixou o microfone aberto para que todos pudessem se manifestar. O Sr. Francisco, 323 

representante da Secretaria Municipal de Educação, informou sobre a importância da educação, 324 

bem como manifestou-se positivamente a qualquer projeto que contribua para o 325 

desenvolvimento da localidade, principalmente vinda pelo Governo para as escolas, para assim 326 

ter um desenvolvimento bom.  O Sr. Yago, representante da Associação Sonho Verde, sugeriu a 327 

instalação de um escritório da empresa no município para acompanhamento e buscarem 328 

informações, devido a dificuldade de logística de ir até a Manaus. O Sr. Jorge Felipe ressaltou a 329 

fala do Yago, contudo, sugeriu a instalação de uma base da Secretaria em Borba, considerando 330 

que o Munícipio abrange 4 Unidades de Conservação. A Secretária respondeu que as colocações 331 

seriam analisadas. O Sr. Pedro informou que nesse primeiro momento é necessário que o 332 

Governador do Estado ampare as comunidades que precisam de placa solar, uma vez que a luz é 333 

vida e saúde. Ressaltou que as aldeias dos indígenas já são homologadas, e reforçou sua 334 

solicitação quanto a prioridade na aquisição de placa solar, ambulancha equipada, dentre outras. 335 

Finalizou informando que sempre pedirá apelo para que consigam e alcancem suas parcerias. O 336 

Sr. Márcio Goes, Secretário Municipal de Meio Ambiente de Borba, informou que assumiu uma 337 

Secretaria com alguns déficits, mas que está em processo de organização. Destacou a dificuldade 338 

que existe em chamar o poder público para uma ocorrência, e destacou que em janeiro criaram 339 

a ronda ambiental em parceria com a FUNAI, Secretaria de Segurança Pública, Secretaria de 340 

Governo, a Policia Civil do Município e a Guarda Municipal. Hoje eles estão iniciando esse 341 
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projeto que traz como benefício os atendimentos as comunidades. A Secretaria disponibiliza de 342 

uma lancha e um carro para atender as demandas, como grilagem de terra, invasões de Terras 343 

Indígenas, garimpo ilegal e outras. Informou que sua fala é importante para explicar o quanto 344 

precisam de apoio para dar um suporte a essas atividades, pois ao falar de Gestão ambiental em 345 

prática, se torna difícil. Perguntou também se a Secretaria de Estado do Meio Ambiente dispõe 346 

de fundo para implementar projetos como este que vem sendo desenvolvido. A Secretária 347 

informou que o Estado trabalha com ação integrada com os órgãos de segurança pública e meio 348 

ambiente, como o IPAAM que é o órgão executor da política ambiental, aquele que fiscaliza e faz 349 

o licenciamento. Ressaltou que, para que este projeto tenha sucesso, é necessário ter o 350 

fortalecimento da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, como infraestrutura e estrutura para 351 

atender as ocorrências, pois será muito mais rápido, bem como uma capacitação para estar apta 352 

a exercer suas atividades. Informou que existe uma lei complementar nacional que diz todos os 353 

requisitos que o órgão público precisa ter para fiscalizar e licenciar. Para atingir essa 354 

descentralização do IPAAM com relação a fiscalização ambiental, é necessário ter uma Secretaria 355 

Municipal de Meio Ambiente fortalecida para criar um fundo municipal de meio ambiente, um 356 

conselho e criar legislações municipais para no futuro ter a capacidade de pedir a 357 

descentralização do IPAAM e poder licenciar e fiscalizar empreendimento de pequenos portes. 358 

Os recursos dos 50% que vai para ponta também pode fortalecer a Secretaria Municipal de Meio 359 

Ambiente. Quanto ao recurso que vai para o fundo, também pode ser acessado por meio de 360 

projetos. E está dentro da competência do Projeto de REDD+ fortalecer o órgão municipal de 361 

Meio Ambiente. O Sr. Pedro Passos de Souza informou que espera que o projeto dê certo, e fez 362 

um apelo a FUNAI para que possa passar as informações, por isso, solicitou que uma pessoa 363 

oriente os povos indígenas, seja da FUNAI ou da SEMA. Demonstrou também preocupação 364 

quanto ao ar, uma vez que o mesmo acha que pode ficar diferente. A Secretária reforçou que o 365 

projeto não é dentro da área indígena, e sim do Parque Estadual Matupiri, porém, os indígenas 366 

fazem uso do território e fazem parte do conselho do Parque, por isso, serão consultados quanto 367 

a área de uso.  Informou também que o crédito de carbono é o ar, ou seja, é tudo o que deixou 368 

de ser emitido, por isso é feito um cálculo sobre os desmatamentos e queimadas. Quando se é 369 

reduzido a emissão, é transformado em toneladas de carbono que é comercializada, não terá 370 

nenhuma alteração na área, apenas receberão por estar preservando, por isso se chama 371 

pagamento por serviços ambientais. A secretária explicou que quando se tem queimada, 372 

automaticamente tem-se uma poluição do ar. Em 2023, na estiagem, o Amazonas estava no 373 

ranking de pior ar do mundo, portanto, se há a redução das queimadas, se tem o aumento da 374 

qualidade do ar que respiramos.  O Sr. Gebran esclareceu mais uma vez que a área do projeto 375 



12 

 

envolve o Parque, porém, as áreas que tem o reconhecimento de zona de uso especial indígenas 376 

poderão ter o projeto de REDD+ após uma CLPI com a participação da FUNAI, Ministério Público 377 

e Ministério dos Povos Indígenas, seguindo o protocolo. A Secretária reforçou que o projeto, 378 

caso chegue a um consenso, inicia com a exclusão das áreas de uso especial indígena, porém, 379 

com a empresa podendo promover a consulta. Caso não queiram aderir ao projeto, não tem 380 

problema, pois ficará excluído do projeto de REDD que será construído, e ressaltou que o 381 

contrato da SEMA é em relação a área do Parque. O Procurador informou que existe um sistema 382 

brasileiro de comercio de emissões, lei nacional que estabelece requisitos mínimos, artigo 43 383 

inciso 9º, e garante o uso para os indígenas, ou seja, a titularidade do crédito será dos próprios 384 

comunitários/indígenas, por isso a importância da participação da FUNAI, MPF E MPI, mas 385 

exclusivamente em relação a zona de uso especial. A Secretária esclareceu que o Parque 386 

Estadual é de categoria de Proteção integral, com finalidade principal de preservação e só pode 387 

ser utilizado para fins de subsistência.  O Sr. Gebran informou que o objetivo é viabilizar auxílio 388 

financeiro, por meio de uma melhoria direta e indireta do Plano de Gestão, ou seja, 389 

desenvolvimento sustentável, governança e proteção socioambiental. Ressaltou que o Estado do 390 

Amazonas não teve modelo de outro estado para fazer, e se aguardar poderá demorar bastante. 391 

Informou também que durante o projeto terá alguém fiscalizando e acompanhando a execução, 392 

isto é, um comitê de governança. Mas também se espera que haja o acompanhamento pela 393 

FUNAI, MPF E MPI, pois o Estado fará a sua parte acompanhando, terá prestação de contas e 394 

garantia do Plano de Gestão. Ressaltou que o objetivo é que a lei seja aplicada, e informou que 395 

quanto ao município, será necessário fazer o conselho municipal para licenciar e ter a 396 

descentralização. O Sr. Magno perguntou se pode haver contraproposta quanto ao valor. A 397 

Secretária informou que há apenas estimativas, tudo será concreto quanto for realizado o 398 

estudo da área, que só poderá ser feito depois de firmado o contrato. Por enquanto, se tem uma 399 

estimativa de geração de crédito, cada crédito corresponde a 1 tonelada de carbono, e a 400 

empresa apresentou a proposta com geração estimada, mas só terá algo definido após os 401 

estudos em campo. Para chegar a essa estimativa, foi realizado várias metodologias. Quando o 402 

crédito tiver apto a ser comercializado, também existirá critérios do estado para essa 403 

comercialização, portanto, não poderá ser firmado contrato sem anuência do Estado. A 404 

Secretária ainda explicou que a ideia é trabalhar sempre no eixo social, econômico e ambiental, 405 

pois isso leva ao mercado um crédito chamado “de alta performance”, uma vez que será um 406 

projeto que estará levando política pública para comunitários. O Sr. Gebran informou que no 407 

caso de Território Indígena ou zona de uso especial indígena, o percentual que aplicado em 408 

benefício do povo indígena não é de 50%, e sim de no mínimo 70%, de acordo com a lei 15.042 409 
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de dezembro de 2024, prevista no sistema nacional brasileiro. E ressaltou que não está sendo 410 

ultrapassado nenhum direito, nada é feito sem respaldo jurídico. O Sr. José do Santos Cardoso 411 

esclareceu que se for para o bem do povo indígena está de acordo. A Secretária aproveitou para 412 

informar que não está autorizado nenhum projeto de REDD que não sejam oriundos do Estado, 413 

portanto, não é reconhecido nenhum projeto sobreposto em Unidades de Conservação, pois é 414 

uma área do Estado e toda as tratativas devem ser feitas por meio da Secretaria de Estado do 415 

Meio Ambiente. O Sr. João Marque de Souza, Tuxaua da Aldeia Sapucaia, informou sobre a 416 

criação da Unidade de Conservação, ressaltou o avanço nas áreas indígenas e frisou que tudo o 417 

que aconteceu até hoje é devido a luta do povo indígena. Ressaltou a importância de apoiar as 418 

parcerias, e informou que por meio do projeto enxerga que o Governo está reconhecendo 419 

aqueles que estão fazendo uso da zona especial indígena, enfatizou que se têm recurso é 420 

necessário apoiar o projeto para que todos possam usufruir de forma coletiva dos recursos.  A 421 

Sra. Hosana, Tuxuau da Aldeia Meu Sonho, agradeceu à SEMA por está trazendo melhorias. 422 

Destacou que na aldeia tudo é dialogado, isto é, sempre mantem sua comunidade informada 423 

sobre todas as ações, informou que que enxerga muito benefícios que o projeto pode 424 

proporcionar, e manifestou apoio ao projeto de REDD+. A Sra. Maria do Rosário, Tuxaua da 425 

comunidade sapucainha, informou que está de acordo com o projeto e destacou que tem 426 

sempre acompanhado de perto as lideranças mais velhas. Enfatizou que querem melhorias para 427 

o seu povo. Relatou que, inicialmente, ficou apreensiva, pois teve algumas preocupações em 428 

relação as áreas próximas ao Rio Matupiri, mas afirmou estar confiante que o projeto trará 429 

melhorias para as comunidades. O Sr. Osvaldo, da Aldeia Vila Nova, informou a sua preocupação 430 

com a Reserva da Terra Indígena Sapucaia, e dentro do projeto enxerga algo muito positivo, 431 

informou que as coisas só não poderão dar certo se não souberem repassar as informações para 432 

os outros.  Agradeceu ao governo por reconhecer não só uma, mas todas as áreas que 433 

necessitam, ressaltou que se é algo para melhorar, tem o seu apoio. A Secretária, antes de fazer 434 

os questionamentos, reforçou que a área do Projeto é a área do Parque, que é uma Unidade de 435 

Conservação de proteção integral. Informou que todos têm o comprometimento do Estado, isto 436 

é, até a consulta para incluir ou não as áreas de uso especial indígena, a SEMA também estará 437 

acompanhando. Finalizando a pauta, a Secretária direcionou as seguintes perguntas aos 438 

conselheiros: existe alguém com dúvidas em relação a forma de implementação? Todos estão 439 

contemplados? O Conselho manifestou-se contemplado com todas as informações 440 

apresentadas. Logo em seguida, a Secretária perguntou se havia alguém que não estava de 441 

acordo com o prosseguimento das tratativas pelo Governo do Estado do Amazonas, por meio da 442 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente, como Órgão Gestor do Parque Estadual Matupiri, em 443 
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dar continuidade as tratativas para celebração de contrato de projeto de REDD+ no PAREST 444 

Matupiri com a agencia executora que teve a proposta selecionada? Nenhum conselheiro se 445 

manifestou em desacordo. A Secretária perguntou se todos estavam de acordo em deliberar na 446 

presente reunião? 9 Conselheiros votaram de acordo para deliberação. A Secretária perguntou 447 

se alguém era contra que ocorresse a deliberação na presente reunião. Nenhum conselheiro 448 

manifestou-se contra a deliberação. A Secretária perguntou se o conselho estava de acordo que 449 

o Estado continuasse as tratativas com a agencia executora que teve a proposta de REDD 450 

selecionada, para que haja o avanço para a celebração do contrato? Todos os conselheiros 451 

votaram a favor da continuação da tratativa. A Secretária perguntou se alguém não estava de 452 

acordo com a continuidade das tratativas para celebração do projeto? Nenhuma manifestação 453 

quanto a pergunta. Diante disso, a Secretária finalizou agradecendo a todos pela disponibilidade, 454 

e informou que após 10 anos estão tentando tirar do papel uma política pública, e ressaltou que 455 

todos poderiam conta com o apoio da SEMA e da Procuradoria, não só na política de REDD, mas 456 

qualquer outra que venha trazer melhorias de qualidade de vida, geração de renda e 457 

sustentabilidade. O Conselho também votou para a ATA ser posteriormente aprovada de acordo 458 

com a lista de presença. Foi dada por encerrada a reunião do Conselho e como nada mais 459 

houvesse a tratar, às 16h36, eu, Hayssa Oliveira Correa, redigi a presente ATA que será 460 

disponibilizada aos membros do conselho para aprovação, conforme lista de presença anexa.   461 


